
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2632853 - SP (2024/0166529-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM

DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
ADVOGADOS : FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - DF021822

FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - SP483035
AGRAVADO : DIEGO JOHNNY FERNANDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BUSCA E
APREENSÃO. VALOR DA CAUSA. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. CUSTAS
PROCESSUAIS. COMPLEMENTAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE.
1.  A controvérsia central do recurso especial  limita-se a definir se a
extinção do processo sem resolução do mérito por desatendimento da
ordem judicial de complementação de custas processuais,  em virtude da
alteração de ofício do valor da causa, deve ser precedida de intimação
pessoal da parte autora.
2. A extinção do processo pelo não recolhimento de custas complementares
mais se amolda à hipótese de abandono da causa, particularizada no inciso
III do art. 485 do Código de Processo Civil, a exigir, nos termos do § 1º, do
mesmo dispositivo, a prévia intimação pessoal da parte.
2. Agravo conhecido para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. BUSCA E
APREENSÃO. VALOR DA CAUSA. ALTERAÇÃO DE OFÍCIO. CUSTAS
PROCESSUAIS. COMPLEMENTAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INTIMAÇÃO PESSOAL. NECESSIDADE.
1.  A controvérsia central do recurso especial  limita-se a definir se a
extinção do processo sem resolução do mérito por desatendimento da
ordem judicial de complementação de custas processuais,  em virtude da
alteração de ofício do valor da causa, deve ser precedida de intimação
pessoal da parte autora.
2. A extinção do processo pelo não recolhimento de custas complementares
mais se amolda à hipótese de abandono da causa, particularizada no inciso
III do art. 485 do Código de Processo Civil, a exigir, nos termos do § 1º, do
mesmo dispositivo, a prévia intimação pessoal da parte.
2. Agravo conhecido para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS contra a decisão
que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
São Paulo assim ementado:

 
"BUSCA E APREENSÃO - Alienação Fiduciária - Extinção do processo, sem
resolução do mérito, com fundamento no art. 485, I, do CPC - Alteração, de
ofício, do valor atribuído à causa - Custas complementares não recolhidas
Sentença mantida - Apelação não provida" (e-STJ fl. 312).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 322/324).
No recurso especial (e-STJ fls. 327/338), o  recorrente  alega, além de

divergência jurisprudencial, violação do  artigo  485, inciso III, § 1º, do Código de
Processo Civil - defendendo a necessidade de intimação pessoal prévia à extinção do
processo sem resolução de mérito por abandono da causa.

Não foram apresentadas contrarrazões  (e-STJ fl. 349).
É o relatório.
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VOTO

A irresignação merece prosperar.
se a extinção doA controvérsia central dos autos limita-se a definir 

processo sem resolução do mérito por desatendimento da ordem judicial
de complementação de custas processuais, em virtude da alteração de ofício  do valor
da causa, deve ser precedida de intimação pessoal da parte autora.

Compulsando os autos verifica-se que o Tribunal de origem reconheceu que
no caso não houve intimação pessoal da parte autora, in verbis:

"não foi porque a embargante não foi intimada pessoalmente que
deixou de procurar cumprir a determinação judicial, certo que, como
reconhecido expressamente no aresto embargado: 'beirando a má-fé
processual, o apelante juntou as mesmas guias anteriormente recolhidas, o
que foi certificado a fl. 67, comportamento reiterado a fls. 71 e 74/75' (e-STJ
fl. 324).
 
Segundo a jurisprudência  desta Corte, a  extinção do processo pelo não

recolhimento de custas complementares mais se amolda à hipótese de abandono da
causa, particularizada no inciso III do art. 485 do Código de Processo Civil, a exigir,
nos termos do § 1º, do mesmo dispositivo, a prévia intimação pessoal da parte, e não
mais na pessoa do seu advogado.

Confira-se:
 

"Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)
III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o

autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;
(...)
§ 1º Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será

intimada  para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias" pessoalmente
(grifou-se).
 
Logo, para preservar uma garantia pessoal da parte, em caso de eventual

negligência do advogado, impõe-se a sua intimação pessoal.
Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. EXTINÇÃO DA DEMANDA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
CARÊNCIA DE RECOLHIMENTO SUPLEMENTAR DE CUSTAS PROCESSUAIS.
FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE AUTORA. NULIDADE DO
JULGAMENTO. RETORNO DOS AUTOS PARA A TOMADA DESSA
PROVIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Analisando o teor do acórdão, percebe-se que somente os advogados
foram intimados para efetivar o recolhimento suplementar das custas
processuais; não ocorrendo a ciência pessoal da parte autora acerca do teor
da decisão nesse sentido.
2. Consoante o entendimento majoritário e atual desta Corte Superior, 'a
extinção do processo, em razão do recolhimento a menor das custas, só pode
ser determinada após a intimação pessoal da parte para que efetue a
complementação necessária' (AgInt nos E Dcl no AR Esp n. 2.214.723/GO,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

).9/11/2023
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.457.410/PE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 17/4/2024

 
 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
ACOLHIMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA.
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COMPLEMENTAÇÃO DO DEPÓSITO. INTIMAÇÃO DA PARTE. AUSÊNCIA.
PREJUÍZO. DEMONSTRAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. Segundo dispõe o art. 490 do CPC/1973, a falta de recolhimento do
depósito de 5% (cinco por cento) do valor da causa possibilita a extinção da
ação rescisória sem julgamento do mérito.
2. 'No caso de recolhimento de custas complementares, como na
hipótese de majoração do valor da causa, mostra-se indispensável a
intimação do autor, ou exequente, antes da extinção do processo. 
Precedentes.'  (REsp 1636589/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ).06/12/2016 15/12/2016
3. A exceção à obrigatoriedade de intimação da parte, por ter o advogado
retirado os autos do cartório, deve ser interpretada restritivamente, de
acordo com as peculiaridades do processo, a fim de prestigiar a garantia
constitucional do contraditório.
4. No caso, os cálculos finais da complementação ocorreu no incidente de
impugnação ao valor da causa, processo autuado em apenso aos autos
principais, em que houve a carga pelo advogado.
5. A ausência de intimação, nos autos do incidente de impugnação ao valor
da causa, acarretou evidente prejuízo à parte, tendo em vista a extinção da
ação rescisória sem resolução do mérito pela não complementação do
depósito.
6. Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos à origem,
com reabertura do prazo para complementação do depósito do art. 488, II, do
CPC/1973, após a devida intimação da parte. Como consequência, fica
restabelecida a tutela provisória deferida pelo Tribunal local".
(REsp nº 1.453.422/MG, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).3/12/2019 3/2/2020
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - PROCESSO CIVIL -
RECOLHIMENTO DE CUSTAS COMPLEMENTARES EM DECORRÊNCIA DE 
INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO DO VALOR DA CAUSA - INTIMAÇÃO

 IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.PESSOAL DA PARTE - NECESSIDADE.
1. Instaurada a relação processual e não facultado pelo Juízo prazo para
recolhimento complementar das custas processuais em face de acolhimento
de impugnação ao valor da causa, não há que se falar em cancelamento da
distribuição com amparo no artigo 257 do CPC. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp nº  1.042.097/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).23/10/2012 14/11/2012

 
"PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO
DE CUSTAS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO DE MÉRITO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL.
ART. 267, § 1º, DO CPC. SÚMULA N.º 240/STJ.
1. O abandono da causa indica um desinteresse por parte do autor e
deve ser aferido mediante a intimação pessoal da própria parte, uma
vez que a inércia pode ser exatamente do profissional eleito para o
patrocínio. (Luiz Fux in Curso de Direito Processual Civil, 4ª edição,
Forense, vol. I, pág. 433).
2. A extinção do processo, por insuficiência de preparo, exige a prévia
intimação pessoal da parte para que efetue a devida complementação, na
forma do art. 267, § 1º, do CPC, verbis: 'O juiz ordenará, nos casos dos ns. II
e III, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a
parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e oito (48)
horas.'  A contumácia do autor, em contrapartida à revelia do réu,
consubstancia-se na inércia do autor em praticar ato indispensável ao
prosseguimento da demanda. Precedentes: REsp 704230/RS, Rel. Ministro
Luiz Fux, DJ ; REsp 74.398/MG, Rel. Min. Demócrito Reinaldo,27/06/2005
DJU de 11.05.98; REsp 448.398/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira,
DJU de 31.03.03; REsp 596.897/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de
05.12.05 3. Recurso especial desprovido".
(REsp nº 1.006.113/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado
em , DJe de  - grifou-se).3/3/2009 25/3/2009
 
"PROMESSA COMPRA E VENDA IMÓVEL. NULIDADE SENTENÇA.
INEXISTENTE. CLÁUSULA DE ARBITRAGEM. ABUSIVIDADE. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7.

Documento eletrônico VDA48504837 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 26/06/2025 18:04:31
Código de Controle do Documento: 4cafb72f-fe51-4ac8-bb75-f7f375276751



- A extinção do processo por falta de complementação de custas
processuais só pode ser decretada após a intimação pessoal da
parte. Precedentes.
- É nula a clausula de convenção de arbitragem inserta em contrato de
adesão, celebrado na vigência do Código de Defesa do Consumidor.
- Não se considera força maior o inadimplemento pelo atraso na entrega da
obra pela empresa devido a inadimplemento dos outros promitentes
compradores.
- O inadimplemento de outros compradores não constitui força maior para
justificar atraso na entrega de imóvel a comprador em dia com a amortização
do preço".
(REsp nº  819.519/PE, relator Ministro Humberto Gomes de Barros,
Terceira Turma, julgado em , DJ de  - grifou-se).9/10/2007 5/11/2007
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
RESCISÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR DO DEPÓSITO. ABANDONO
DA CAUSA. INTIMAÇÃO PESSOAL NÃO REALIZADA. NECESSIDADE. ART.
267, § 1º, DO CPC. REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no
sentido de que a não realização do pagamento das despesas
complementares da causa enseja a extinção do processo por

; eabandono, situação prevista no inciso III, do artigo 267, do CPC
não por ausência de pressuposto processual, segundo disposição do inciso
IV, do mesmo dispositivo legal (REsp 448398/RJ, Quarta Turma, Rel. Min.
Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 5.12.2002).
2. Não há falar em extinção do processo, sem julgamento do mérito, em face
do indeferimento da petição inicial, por conta da não complementação de
despesas complementares, sem a devida intimação pessoal dos autores, nos
termos do disposto no art. 267, § 1º, do Código de Ritos. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido".
(AgRg no Ag nº  506.736/GO, relator Ministro Hélio Quaglia Barbosa,
Quarta Turma, julgado em , DJ de  - grifou-se).11/9/2007 24/9/2007
 
"PROCESSUAL CIVIL. CUSTAS. COMPLEMENTAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL.
NECESSIDADE. CPC, ARTS. 257 E 267, § 1º.
I. Na hipótese de complementação das custas iniciais do processo, o
qual, inclusive, já se achava em etapa avançada de andamento, a
intimação da parte deve ser pessoal para efeito de aplicação da
regra do art. 257 do CPC, nos termos do art. 267, parágrafo 1º, do

. Precedentes.mesmo Código
II. Recurso conhecido e provido".
(REsp nº  72.376/SP, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta
Turma, julgado em , DJ de  - grifou-se).17/8/2000 9/10/2000

 
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer e dar provimento

ao recurso especial para cassar a sentença de primeiro grau, determinando o retorno
dos autos à origem para que se proceda à intimação pessoal da parte autora.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.632.853 / SP
Número Registro: 2024/0166529-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10178082920228260002

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAPEVA XI MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM 
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS

ADVOGADOS : FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - DF021822
FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - SP483035

AGRAVADO : DIEGO JOHNNY FERNANDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento,12/08/2025 18/08/2025

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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